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INTRODUÇÃO  

Nos últimos anos, os desastres naturais no Brasil associados a eventos extremos ao longo da 

zona costeira vêm despertando atenção dos órgãos de Proteção e Defesa Civil aos potenciais impactos 

cada vez mais danosos, demandando ações de planejamento e recursos para as medidas de adaptação 

frente às mudanças climáticas (PBMC, 2017). Para a United Nations Office for Disaster Risk 

Reduction - UNDRR (2017), desastre significa uma perturbação grave do funcionamento de uma 

comunidade ou sociedade, interagindo com condições de exposição, vulnerabilidade e capacidade, 

levando a danos e prejuízos. Das 42 regiões metropolitanas brasileiras, 18 encontram-se na zona 

costeira, vulneráveis a eventos extremos de ciclones, marés de tempestades, vendavais, erosão 

marinha e inundação costeira, com impactos significativos nas cidades mais urbanizadas. A elevada 

vulnerabilidade e a frágil exposição das cidades costeiras do litoral brasileiro vem demandando 

investimentos em ações de redução de risco de desastres (MMA, 2018). Na costa brasileira, um dos 

principais problemas ambientais é a erosão costeira, incluindo os ambientes naturais e antrópicos, 

requerendo eficazes medidas de contenção e/ou recuperação (SOUZA, 2009). A erosão costeira 

ocorre quando o balanço sedimentar se torna negativo ao longo do tempo, levando o recuo da orla, 

decorrente da ação das ondas, marés de tempestades, resultado de eventos extremos. A costa 

catarinense, localizada no sul do Brasil, vem sofrendo com o acelerado processo de erosão marinha, 

com históricos de maiores registros os municípios da região Norte e Centro-Norte do Estado 

(MUEHE, 2006; KLEIN et al., 2016; MMA, 2018; LEAL et al., 2021). Vulneráveis quando somadas 

as condições de marés de tempestades, maré de sizígia e ciclones extratropicais, associados à maré 

meteorológica (KLEIN et al., 2006; VANZ et al., 2012), sem planejamento urbano adequado 

(NICOLODI; PETERMANN, 2010). Florianópolis, capital do Estado, está localizado na região 

central, com históricos de eventos de ciclones, marés de tempestade e erosão costeira (RUDORF & 

BONETTI, 2010; RUDORFF et al., 2014; LEAL et al., 2021). O município possui 674,84 km² de 

área territorial e uma população estimada de 516.524 habitantes (IBGE, 2021). A Ilha, parte insular, 

divide-se em cinco costas: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Sudoeste. O avanço da erosão costeira nas 

praias oceânicas deve-se a entrada de grandes sistemas de ondas, expostos aos ventos dos quadrantes 

leste e sul, com diversas praias densamente urbanizadas (HORN FILHO, 2006). Nesse sentido, o 

objetivo deste trabalho é sistematizar e analisar os registros de desastres costeiros do município de 

Florianópolis e respectivos danos e prejuízos econômicos. A escolha do município, justifica-se, em 

função dos recorrentes desastres e sua elevada exposição, como consequência, maiores riscos.  

Analisar os registros de desastres, tem sua importância, no sentido de avaliar a capacidade de 
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preparação e resposta da Defesa Civil Municipal, mitigando os danos e reduzindo os prejuízos, com 

vistas à adaptação a futuros eventos extremos.  

 

METODOLOGIA 

O levantamento dos registros de ocorrências desastres foram originados da base oficial de 

dados na plataforma digital do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, da Secretaria 

Nacional de Proteção e Defesa Civil, do Ministério do Desenvolvimento Regional (S2ID SEDEC 

MDR), considerando duas tipologias de desastres: Ciclones-Marés de Tempestade/Ressaca 

(1.3.1.1.2) e Erosão Costeira Marinha (1.1.4.1.0), segundo a Classificação e Codificação Brasileira 

de Desastres (COBRADE, 2012). Os desastres são oriundos dos processos tramitados pelo município, 

para a homologação e reconhecimento dos decretos de Situação de Emergência (SE) e Estado de 

Calamidade Pública (ECP).  Adotou como área de estudo a zona costeira de Santa Catarina, localizada 

na região Sul do Brasil, composta de 41 municípios abrangidos pela faixa terrestre, com o município 

de Florianópolis localizado na região central (MMA, 2021).   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme análise de dados do Sistema Integrado de Informações Sobre Desastres (S2ID), o 

município de Florianópolis contabilizou 9 registros de Decretação de Situação de Emergência (SE), 

considerando duas tipologias de desastres na zona costeira, no período entre 2010 e 2022, impactando 

13 praias oceânicas na Ilha de Santa Catarina, com maior frequência de registros de desastres nos 

últimos 6 anos, predominando os meses de maio e setembro (Tabela 1).  

 

Tabela 1 – Registros de Desastres Costeiros do Município de Florianópolis/SC 

Fonte: S2ID SEDEC MDR (2022). 

 

Os primeiros registros cadastrados pela Defesa Civil de Florianópolis, referem-se aos 

desastres ocorridos nos meses de maio, junho e julho de 2010, impactando as praias da Armação do 

Pântano do Sul, Campeche e Barra da Lagoa (Figura 1), afetando mais 3.400 pessoas (Danos 

Humanos), contabilizando um somatório de danos e prejuízos de mais de 130 milhões de reais (Tabela 

1), sendo a praia da Armação do Pântano do Sul a mais impactada por erosão. Os desastres de 2010 

decorreram da passagem de cerca de 6 ciclones extratropicais e frentes frias, impactando alguns 

municípios da costa catarinense (VANZ & RODRIGUES, 2012). O desastre de 2017, ocorreu no 

final do mês de maio e meados de setembro, impactando 8 praias oceânicas, afetando 1.522 pessoas 

Desastre/Tipologia Data do Desastre 
Danos 

Humanos 

Soma de Danos e Prejuízos 

Reajustado IGP-M (Dez.2022) 

Erosão Costeira/Marinha  13/05/2010 1827 R$ 66.888.540,14 

Erosão Costeira/Marinha 24/06/2010 500 R$ 0,00 

Erosão Costeira/Marinha  16/07/2010 1155 R$ 63.637.903,01 

Ciclones - Marés de Tempestade/ Ressaca 15/09/2016 50 R$ 0,00 

Erosão Costeira/Marinha 22/05/2017 0 R$ 0,00 

Erosão Costeira marinha  13/09/2017 1522 R$ 9.143.221,17 

Ciclones - Marés de Tempestade/ Ressaca  04/04/2020 0 R$ 0,00 

Erosão Costeira/Marinha 10/05/2021 4 R$ 354.326,22 

Ciclones - Marés de Tempestade/ Ressaca  19/05/2022 0 R$ 0,00 

    5058 R$ 140.023.990,54 
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(Tabela 1), são elas, as praias de Jurerê internacional, Canasvieiras, Praia Brava, Ingleses, Praia Mole, 

Caldeirão, Armação do Pântano do Sul e Matadeiro (Figura 1). Os maiores danos e prejuízos 

econômicos foram registradas nas praias mais urbanizadas e densamente ocupadas, localizadas no 

norte da ilha.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 1. Praias com registros de erosão costeira na ilha de SC (2010 a 2022). Fonte: S2ID (2022). 
 

CONCLUSÕES 

Os desastres registrados pelo município de Florianópolis na zona costeira da Ilha de Santa 

Catarina, revelam fragilidades e exposições, requerendo conhecimento das ameaças naturais, dos 

riscos e das vulnerabilidades, assim como, respostas assertivas, voltadas a prevenção e a redução de 

risco. Implicando maior atuação dos órgãos competentes, em especial, da Defesa Civil Municipal e o 

envolvimento das comunidades afetadas. Enquanto, as intervenções não considerarem 

adequadamente ou mesmo ignorarem a dinâmica da zona costeira, as medidas de proteção a erosão 

costeira serão ineficazes, constituindo um desafio ao governo local e a sociedade. O estudo apontou 

lacunas com relação aos dados disponibilizados pelo município na Plataforma S2ID, os registros de 

desastres cadastrados não refletem a realidade das ocorrências na zona costeira, precisando avançar 

na cultura de gestão de riscos, disponibilizando maiores informações, favorecendo uma melhor 

compreensão espacial e temporal dos desastres na zona costeira. Contribuindo para se traçar melhores 

perfis dos riscos e planejar o seu gerenciamento, de modo a mitigá-los e reduzir os impactos. Por fim, 

espera-se que o resultado deste trabalho sensibilize sobre os desastres na zona costeira na Ilha de 

Santa Catarina, visando as necessárias medidas de prevenção e adaptação.       
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